
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1908951 - SP (2020/0319666-1)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. SENTENÇA ILÍQUIDA. REMESSA 
NECESSÁRIA. OBRIGATORIEDADE. ENTENDIMENTO CONSOLIDADO NO 
JULGAMENTO DO RESP 1.101.727/PR, SUBMETIDO AO REGIME DO ART. 543-C DO 
CPC/1973. SÚMULA 490/STJ.
1. A Corte Especial, no julgamento do REsp 1.101.727/PR sob o rito do art. 543-C do CPC/73, 
firmou o entendimento de que é obrigatório o reexame da sentença ilíquida proferida contra a 
União, os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e as respectivas autarquias e fundações de 
direito público (art. 475, § 2º, CPC/1973).
2. Na esteira da aludida compreensão foi editada a Súmula 490 do STJ: "A dispensa de reexame 
necessário, quando o valor da condenação ou do direito controvertido for inferior a sessenta 
salários mínimos, não se aplica a sentenças ilíquidas."
3. Com efeito, o reexame obrigatório é regra, e sua dispensa é admitida apenas nos casos em que, 
além de certo, o valor da condenação ou do proveito econômico obtido nas causas que envolvam 
o INSS seja inferior a 1.000 (mil) salários mínimos (art. 496, § 3º, I, do CPC/2015), situação 
fática aqui não verificada.
4. A Segunda Turma do STJ firmou o entendimento de que a sentença previdenciária que 
condena a Autarquia previdenciária é de natureza ilíquida, por isso submetida ao reexame 
obrigatório.
5. Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual entendimento deste Tribunal 
Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. Incide, in casu, o princípio 
estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso Especial pela divergência, quando 
a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida."
6. Alterar as conclusões adotadas pela Corte de origem no que tange ao descabimento da 
reabilitação profissional e ao termo inicial do pagamento do benefício, como definido nas razões 
recursais, demanda novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos, providência 
vedada em Recurso Especial, conforme óbice previsto na Súmula 7/STJ.
7. Agravo Interno não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
 

          Brasília, 28 de junho de 2021.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.908.951 - SP (2020/0319666-1)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : JOSEFA PEREIRA DOS SANTOS 
ADVOGADOS : LEANDRO OLIVEIRA MESSIAS  - SP272930 
   AMANDA DOS SANTOS MESSIAS  - SP411282 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Cuida-se de Agravo Interno interposto contra decisão (fls. 387-390, e-STJ) que não 

conheceu do Recurso Especial.

A agravante sustenta, em suma, que há distinção entre o REsp 

1.101.727/PR e o presente caso. Defende a liquidez da sentença e o afastamento das 

Súmulas 490 e 83 do STJ  (fls. 620-621, e-STJ).

Pleiteia, ao final, a reconsideração do decisum agravado ou a 

submissão do feito à Turma.

Não houve impugnação.

É o relatório.  
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.908.951 - SP (2020/0319666-1)
  
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : JOSEFA PEREIRA DOS SANTOS 
ADVOGADOS : LEANDRO OLIVEIRA MESSIAS  - SP272930 
   AMANDA DOS SANTOS MESSIAS  - SP411282 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. SENTENÇA ILÍQUIDA. 
REMESSA NECESSÁRIA. OBRIGATORIEDADE. ENTENDIMENTO 
CONSOLIDADO NO JULGAMENTO DO RESP 1.101.727/PR, 
SUBMETIDO AO REGIME DO ART. 543-C DO CPC/1973. SÚMULA 
490/STJ.
1. A Corte Especial, no julgamento do REsp 1.101.727/PR sob o rito do art. 
543-C do CPC/73, firmou o entendimento de que é obrigatório o reexame da 
sentença ilíquida proferida contra a União, os Estados, o Distrito Federal, os 
Municípios e as respectivas autarquias e fundações de direito público (art. 475, 
§ 2º, CPC/1973).
2. Na esteira da aludida compreensão foi editada a Súmula 490 do STJ: "A 
dispensa de reexame necessário, quando o valor da condenação ou do direito 
controvertido for inferior a sessenta salários mínimos, não se aplica a sentenças 
ilíquidas."
3. Com efeito, o reexame obrigatório é regra, e sua dispensa é admitida apenas 
nos casos em que, além de certo, o valor da condenação ou do proveito 
econômico obtido nas causas que envolvam o INSS seja inferior a 1.000 (mil) 
salários mínimos (art. 496, § 3º, I, do CPC/2015), situação fática aqui não 
verificada.
4. A Segunda Turma do STJ firmou o entendimento de que a sentença 
previdenciária que condena a Autarquia previdenciária é de natureza ilíquida, 
por isso submetida ao reexame obrigatório.
5. Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 
entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a 
irresignação. Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não 
se conhece do Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do 
Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." 
6. Alterar as conclusões adotadas pela Corte de origem no que tange ao 
descabimento da reabilitação profissional e ao termo inicial do pagamento do 
benefício, como definido nas razões recursais, demanda novo exame do acervo 
fático-probatório constante dos autos, providência vedada em Recurso Especial, 
conforme óbice previsto na Súmula 7/STJ.
7. Agravo Interno não provido.
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 12 de maio de 2021.  

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão, pelo que 

reitero o seu teor.

A Corte Especial, no julgamento do REsp 1.101.727/PR sob o rito do 

art. 543-C do CPC/73, firmou o entendimento de que é obrigatório o reexame da 

sentença ilíquida proferida contra a União, os Estados, o Distrito Federal, os 

Municípios e as respectivas autarquias e fundações de direito público (art. 475, § 2º, 

CPC/1973).

Na esteira da aludida compreensão foi editada a Súmula 490 do STJ: 

"A dispensa de reexame necessário, quando o valor da condenação ou do direito 

controvertido for inferior a sessenta salários mínimos, não se aplica a sentenças 

ilíquidas."

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. REMESSA NECESSÁRIA. SENTENÇA 
ILÍQUIDA. OBRIGATORIEDADE. SÚMULA 490 DO STJ. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO. 

1. Conforme estabelecido no julgamento do REsp n. 
1.101.727/PR, proferido pela Corte Especial, sob o rito do art. 543-C do CPC 
de 1973, que outrora deu ensejo à Súmula 490 do STJ, apregoa que "a dispensa 
de reexame necessário, quando o valor da condenação ou do direito 
controvertido for inferior a sessenta salários mínimos, não se aplica a sentenças 
ilíquidas".

2. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp 1837735/AL, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/12/2019, DJe 
12/12/2019)

Com efeito, o reexame obrigatório é regra, e sua dispensa é admitida 
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Superior Tribunal de Justiça

apenas nos casos em que, além de certo, o valor da condenação ou do proveito 

econômico obtido nas causas que envolvam o INSS seja inferior a 1.000 (mil) 

salários mínimos (art. 496, § 3º, I, do CPC/2015), situação fática aqui não verificada.

A Segunda Turma do STJ firmou a orientação de que a sentença 

previdenciária que condena a Autarquia previdenciária é de natureza ilíquida, por 

isso submetida ao reexame obrigatório.

Confira-se o precedente:

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO 
ART. 1.022 DO CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. REEXAME 
NECESSÁRIO. SENTENÇA ILÍQUIDA. SÚMULA 490/STJ.

1. No que se refere à alegada afronta ao disposto no art. 1.022 do 
CPC/2015, verifico que o julgado recorrido não padece de omissão, porquanto 
decidiu fundamentadamente a quaestio trazida à sua análise, não podendo ser 
considerado nulo tão somente porque contrário aos interesses da parte.

2. Hipótese em que o Tribunal de origem não conheceu da 
Remessa Necessária por entender que, "no caso concreto, o valor do proveito 
econômico, ainda que não registrado na sentença, é mensurável por cálculos 
meramente aritméticos" (fl. 140, e-STJ).

3. O STJ, no julgamento do Recurso Especial 1.101.727/PR, 
submetido ao rito do art. 543-C do Código de Processo Civil de 1973, firmou 
entendimento segundo o qual o Reexame Necessário de sentença proferida 
contra a União, os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e suas respectivas 
autarquias e fundações de direito público (art. 475, § 2º, do CPC/73) é regra, 
admitindo-se sua dispensa nos casos em que o valor da condenação seja certo e 
não exceda a 60 (sessenta) salários mínimos.

4. Tal entendimento foi ratificado com o enunciado da Súmula 
490/STJ: A dispensa de reexame necessário, quando o valor da condenação ou 
do direito controvertido for inferior a sessenta salários mínimos, não se aplica a 
sentenças ilíquidas.

5. Recurso Especial parcialmente provido para determinar o 
retorno dos autos à origem para que a sentença seja submetida ao Reexame 
Necessário. 

(REsp 1.679.312/RS, Segunda Turma, Relator Ministro Herman 
Benjamin, DJe 12/9/2017).

Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a 

irresignação. Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se 

conhece do Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se 
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Superior Tribunal de Justiça

firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." 

Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos 

recursos interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 1988. 

Nesse sentido: REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, 

DJe de 2.6.2010. 

Por fim, esclareça-se que alterar as conclusões adotadas pela Corte de 

origem no que tange ao descabimento da reabilitação profissional e ao termo inicial 

do pagamento do benefício, como definido nas razões recursais, demanda novo 

exame do acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada em 

Recurso Especial, conforme óbice previsto na Súmula 7/STJ.

Logo, ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser 

promovida na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em 

consonância com entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo 

Interno que contra ela se insurge.

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.908.951 / SP
Número Registro: 2020/0319666-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
1010191-65.2014.8.26.0562 10101916520148260562 2054561-81.2016.8.26.0000 20545618120168260000
2169017-44.2016.8.26.0000 21690174420168260000

Sessão Virtual de 22/06/2021 a 28/06/2021

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOSEFA PEREIRA DOS SANTOS
ADVOGADOS : LEANDRO OLIVEIRA MESSIAS - SP272930

AMANDA DOS SANTOS MESSIAS - SP411282
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - AUXÍLIO-DOENÇA 
ACIDENTÁRIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOSEFA PEREIRA DOS SANTOS
ADVOGADOS : LEANDRO OLIVEIRA MESSIAS - SP272930

AMANDA DOS SANTOS MESSIAS - SP411282
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.

 

Brasília, 29 de junho de 2021
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